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RELATÓRIO DE AUDITORIA TRT7.SCI.SCGOF Nº 03/2013

Fortaleza, 24/10/2013

	I. IDENTIFICAÇÃO 

	Nº do Processo (Protocolo TRT7)
	

	Unidade Administrativa Auditada
	Diretoria Geral

	Seção Responsável pela Auditoria
	Seção de Controle da Gestão Orçamentária e Financeira - SCGOF

	Objeto da Auditoria
	Processos relativos a despesas mediante utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF)

	Tipo de Auditoria
	Conformidade

	1. Introdução: 

1.1. O presente Relatório apresenta os resultados da ação de controle de auditoria realizada no período de 20/8 a 20/9/2013, na Sede do TRT 7ª Região, em cumprimento ao contido na Ordem de Serviço nº 06/2013, com o objetivo de verificar a regularidade e a conformidade dos procedimentos administrativos relativos a despesas realizadas mediante utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF), no período de janeiro a junho do exercício corrente.
1.2. Os trabalhos foram realizados por meio de análise e consolidação de informações coletadas nos processos sob exame com os dispositivos legais e o SIAFI, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal.

	2. Escopo: 

2.1. Os exames foram dirigidos aos processos, documentos, atos e fatos, relativos às despesas realizadas mediante utilização do CPGF, no exercício de 2013, com base em seleção amostral, utilizando-se o critério de relevância e criticidade, e contemplaram os seguintes pontos de controle: a) autuação; b) solicitação; c) concessão; d) empenho; e) aplicação; f) comprovação e; g) prestação de Contas.

	3. Resultados dos Exames:

3.1. Os exames realizados resultaram na identificação das constatações listadas no título “Constatações” neste Relatório de Auditoria, juntamente com as respectivas recomendações corretivas.

3.2. Durante os procedimentos de auditoria, os fatos apurados, sujeitos a registro em relatório, foram levados ao conhecimento da unidade auditada, por meio do Memo. TRT7.SCI Nº 118/2013, para fins de manifestação prévia, tendo sido as respostas da Diretoria-Geral, datadas de 16/9/2013, acolhidas e incorporadas neste relatório


	II.  CONSTATAÇÕES


	II.1. Ponto de Controle: Autuação

	Nº da Constatação
	01

	Descrição Sumária: Descumprimento dos dispositivos relacionados à adequada instrução formal dos processos


	Fato: 

Ausência de rubrica às fls.44-52 nos autos do Processo TRT7 PG Nº 3.935/2013-7.

Ausência de juntada do documento de fl.32 (Processo TRT7 PG Nº 177/2013-3) e dos documentos de fls. 34-39 e 54 (Processo TRT7 PG Nº 3.935/2013-7).

Observou-se, ainda, que todos os termos de juntada, efetuados nos processos acima mencionados, foram registrados após a apresentação dos documentos a que se referem, contudo, o art. 37 do Provimento Conjunto TRT7 n° 6/09 preceitua que “a juntada de documentos é efetuada em ordem cronológica de apresentação e precedida de termo próprio, registrado no verso da folha anterior, especificando-se o objeto da juntada e as folhas utilizadas”.
Manifestação da Diretoria-Geral:
A Chefe do Setor de Ordenação e Controle de Despesas informou que providenciou as devidas assinaturas do setor responsável e que foram efetuadas as juntadas dos documentos. 

Com relação aos registros de juntada após a apresentação dos documentos, afirmou que solicitará aos supridos maior atenção quando efetuarem a juntada das documentações.

Análise da Equipe:
Esta Unidade de Controle entende como adequadas as providências adotadas, contudo, fica mantida a constatação de auditoria, mesmo que de natureza formal, para observância nos processos vindouros.

	Recomendação:

Observar, doravante, a adequada instrução dos processos, procedendo à juntada dos documentos, no verso da folha anterior, e à aposição de rubrica em todas as páginas.

	Prazo
	Não se aplica


	II.2. Assunto/Ponto de Controle: Solicitação


	Nº da Constatação
	02

	Descrição Sumária: Ausência de dados do suprido no expediente de solicitação


	Fato: 

Ausência, na solicitação (fl.2), de matrícula, lotação e cargo/função do suprido no Processo TRT7 PG Nº 3.935/2013-7.

Manifestação da Diretoria-Geral:
“A ausência na solicitação efetuada pela Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças da matrícula, lotação e cargo/função do suprido é uma ocorrência que existiu até o recebimento por este Setor do Processo nº 9.858/2013-6 (em 20/5/2013), processo este que informava a falta destes dados na solicitação dos suprimentos no exercício de 2012.
Conforme pode se verificar, a abertura do Processo nº 3.935/2013-7 ocorreu em 25/2/2013, antes do encaminhamento do memorando TRT/DG nº 127/2013, quando esta Diretoria enviou o supracitado memorando aos setores requisitantes de suprimento de fundos com instrução para as novas solicitações de compra por CPGF.”
Análise da Equipe:
Entendemos como adequadas as justificativas apresentadas, no entanto, registra-se a constatação de auditoria para observância nos processos vindouros.

	Recomendação: 
Incluir, nas próximas solicitações de suprimento de fundos, a matrícula, a lotação, e o cargo/função do suprido.

	Prazo
	Não se aplica


	II.3. Ponto de Controle: Aplicação


	Nº da Constatação
	03

	Descrição Sumária: Realização de despesa passível de planejamento, por meio de suprimento de fundos


	Fato: 

No Processo TRT7 PG Nº 3.935/2013-7 foi realizada despesa com recargas de celulares, com a justificativa de que referido gasto visa atender a uma necessidade urgente da Administração, qual seja, o funcionamento do regime de plantão aos jurisdicionados da Justiça do Trabalho, conforme Memorandos TRT7/SAOF Nos 062/2013 (fls.16-18) e 082/2013 (fls.29-30). 

Ainda nos Memorandos acima mencionados, a Diretora da Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças faz referência a um valor a ser despendido bimestralmente. 

Depreende-se, portanto, da análise dos fólios, que há a necessidade de contratação bimestral dos serviços, afastando, ipso facto, o caráter de eventualidade embutido no conceito de suprimento de fundos.
Nesse sentido, trazemos á baila o art. 1º do Ato TRT7 Nº 138/08 que preconiza que “o regime de adiantamento, suprimento de fundos, consiste na autorização de limite de crédito a servidor, sempre precedido do empenho na dotação própria, para o fim de realizar despesas que, pela excepcionalidade, a critério do Ordenador de Despesa e sob sua inteira responsabilidade, não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação”.
Manifestação da Diretoria-Geral:
Apesar da solicitação da Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças (SAOF) de aquisição bimestral de créditos no valor de R$60,00, essa aquisição não ocorreu e não ocorre bimestralmente.
A aquisição foi autorizada devido à necessidade urgente e excepcional das recargas nos aparelhos celulares, tendo em vista que se não fossem adquiridos os créditos para as linhas, o TRT perderia os respectivos números, que são de extrema importância para este Regional, pois são do plantão judicial e de utilidade pública.
No exercício de 2012 não foram adquiridas recargas por meio de suprimento de fundos e conforme informações da SAOF alguns servidores que utilizavam os aparelhos chegaram a comprar os créditos com recursos próprios.

Informou ainda, que a Administração do TRT está providenciando uma proposta de reformulação do Ato TRT 180/2010, para que também sejam indenizados os servidores que utilizam os aparelhos do plantão judicial, evitando-se, assim, a compra de créditos para celular com a utilização do CPGF.
Análise da Equipe:
Considerando o compromisso do gestor em não efetuar periodicamente recarga de celular por meio de suprimento de fundos, fica mantida a constatação de auditoria apenas para observância nos processos futuros. 

	Recomendação:

Abster-se de realizar, doravante, por meio de suprimento de fundos, despesas passíveis de planejamento, que poderiam se submeter ao processo normal de contratação.

	Prazo
	Não se aplica


	III. CONCLUSÃO


	Concluídos os trabalhos de auditoria, na extensão definida no escopo, foram constatadas situações, a seguir relacionadas, inadequadas à boa prática no gerenciamento de despesas mediante utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF), exigindo a adoção de providências, por parte da administração, com o fito de evitá-las, mediante melhorias e aprimoramento dos controles internos administrativos: 
· Constatação Nº 01: Descumprimento dos dispositivos relacionados à adequada instrução formal dos processos;

· Constatação Nº 02: Ausência de dados do suprido no expediente de solicitação;

· Constatação Nº 03: Realização de despesa passível de planejamento, por meio de suprimento de fundos.
Não estão explicitados, neste relatório, prazos para a adoção de providências, tendo em vista a sua aplicabilidade para os processos vindouros.


	Responsável pela Elaboração:

Nomes e Assinatura do(s) membro(s) da Equipe:

Maura Cristina Brasil Correia                           Tereza Maria Mensitieri Miranda
Coordenadora de Serviço da SCGOF                          Analista Judiciária

	Data: 24/10/2013
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	Aprovação:

Secretário de Controle Interno: 
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